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RELATÓRIO

Trata-se de reexame necessário de sentença em que o magistrado de base, em ação pelo rito ordinário, julgou procedente o pedido para determinar à União que concedesse ao Autor o beneficio do Passe Livre no sistema de transporte coletivo interestadual, nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário, nos termos da Lei nº 8.899/94, Decreto nº 3.691/2000 e Portaria Interministerial nº 003, de 10/04/2001.

Sem recurso voluntário, subiram os autos a este Regional apenas por força do duplo grau de jurisdição obrigatório.
É o sucinto relatório.
V O T O
Da análise dos autos, reputo corretos os fundamentos consignados pelo magistrado de base, porquanto dirimiram de forma pertinente a lide. Deles, transcrevo os seguintes trechos:

 “O Passe Livre Interestadual, previsto na Lei 8.899/94 e Decreto 3.691/2000 consiste em concessão no transporte interestadual de passageiros, gerenciada pelo Ministério dos Transportes, permitindo á pessoa com deficiência viajar gratuitamente de estado para outro.
A garantia de transporte interestadual gratuito, em todas as suas modalidades, para a pessoa portadora de deficiência carente assume natureza de direito fundamental decorrente do regime e dos princípios adotados pela Constituição de 1988 (arts. 5º, § 2º, 2º, inciso III e IV, 203, IV, etc.).

A norma instituidora do passe livre requer seja a sua interpretação realizada de modo a se obter a máxima eficácia e a mais imediata aplicabilidade do seu comando, na forma da Carta da República, art. 5º, § 1º.
No caso sob exame, o acervo probatório evidencia-se suficiente à concessão do pleito postulado.

(...)

Ombreado á decisão evocada, outorgando ao autor aposentadoria por invalidez, em razão de comprometimento de função física a desaguar em incapacidade laboral, o acervo probatório evidencia ser o autor portador de deficiência motora física: (CID T11-3: lesão de nervos periféricos do membro superior, CID S66.6: lesão de tendão e músculos flexores do punho da mão e CID S62.0: fratura do osso navicular-escafoide da mão)[f. 10].
Bem se vê, a prova projetada na tela judiciária é categórica em comprovar à condição de o autor ser portador de deficiência, mercê de restrição em seus movimentos físico, dificultando seu engajamento na sociedade, caracterizando ser portador de necessidades especiais.

(...)

Quanto á comprovação de hipossuficiencia financeira, documento etiquetado Informações do Beneficiário, passado pela agencia previdenciária, informa perceber o autor beneficio previdenciário mensal na cifra de R$ 826,65 (valor liquido: f. 12). O valor, bem se vê, é inservível a custear tratamento de saúde, sem comprometer-lhe o sustento da família.

Nestes termos, convém dar guarida á pretensão vestibular.”.
Saliento que o entendimento adotado na sentença se encontra amparado também pela jurisprudência desta Corte, como é de ver dos acórdãos que receberam as seguintes ementas:
“CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. PASSE LIVRE EM TRANSPORTE PÚBLICO INTERESTADUAL. DEFICIENTE FÍSICO. PORTADOR DE VISÃO MONOCULAR. RECONHECIMENTO DO DIREITO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. PRELIMINAR REJEITADA. 

I - Não prospera a alegação de falta de interesse de agir, na medida em que é notória a resistência da União Federal em reconhecer a condição de deficiente físico do autor, de modo a garantir-lhe o direito ao passe livre interestadual. 

II - Na espécie dos autos, considerando-se que a Lei nº 8.899/94 assegurou a concessão de passe livre no sistema de transporte público interestadual aos portadores de deficiência, afigura-se razoável aplicar-se a inteligência jurisprudencial no sentido de que a visão monocular caracteriza deficiência visual com vistas na obtenção do referido benefício, medida esta que se encontra em sintonia com um dos objetivos fundamentais inseridos na Constituição Federal da República Federativa do Brasil, no sentido de se construir uma sociedade livre, justa e solidária (CF, art. 3º, I).
(AC 0061100-87.2011.4.01.3400 / DF; APELAÇÃO CIVEL Relator DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE Órgão QUINTA TURMA Publicação 08/05/2014 e-DJF1 P. 755 Data Decisão 09/04/2014)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PASSE LIVRE EM TRANSPORTE PÚBLICO INTERESTADUAL. PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. COMPROVAÇÃO. RECONHECIMENTO DO DIREITO. 

I - Na espécie dos autos, considerando-se que a Lei nº 8.899/94 assegurou a concessão de passe livre no sistema de transporte público interestadual aos portadores de deficiência, bem assim em razão do acervo probatório no sentido de que a autora apresenta limitação associada a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas previstas no inciso IV do art. 4º do Decreto nº 3.298/99, afigura-se razoável reconhecer-se sua condição de pessoa portadora de deficiência com vistas no referido benefício, medida esta que se encontra em sintonia com um dos objetivos fundamentais inseridos na Constituição Federal da República Federativa do Brasil, no sentido de se construir uma sociedade livre, justa e solidária (CF, art. 3º, I). 

II - Remessa oficial e apelação da União Federal desprovidas. Sentença confirmada.
(AC 0016023-89.2011.4.01.4100 / RO; APELAÇÃO CIVEL Relator DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE Órgão QUINTA TURMA Publicação 25/04/2014 e-DJF1 P. 624 Data Decisão 09/04/2014)”.
Dispositivo

Em face do exposto, nego provimento à remessa oficial.

É como voto.

Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Relator
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